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67o Exame de Ordem 


Direito Penal

Redação de Peça Profissional

Luís vinha sendo seguidamente detido por policiais, estando ilegalmente preso há cinco dias. Terceira pessoa impetrou habeas corpus em seu favor, requerendo alvará de soltura e salvo-conduto.

A autoridade policial, tendo solto Luis, negou a existência da prisão do paciente e o juiz julgou prejudicado o habeas corpus. Inconformado, Luis contratou um advogado que interpôs embargos de declaração contra tal decisão, insistindo quanto ao aspecto preventivo da impetração, tendo sido julgado improcedente.

Considerando que tal advogado não mais pretende peticionar em favor de Luis.

Considerando que o impetrante levou provas das detenções anteriores.

Considerando que o impetrante entendeu que a simples negativa da autoridade policial era insuficiente para que o juiz julgasse prejudicado o writ, vez que se tratava de habeas corpus preventivo.

Considerando que você foi procurado por Luis que lhe solicitou alguma providência, redija a peça processual cabível e desenvolva argumentos fático-jurídicos que possam solucionar o problema de Luis.

Direito Penal

Questões Práticas

1. O art. 368 do CPP dispõe que o réu no estrangeiro, em lugar certo e sabido, deve ser citado mediante rogatória. Pergunta-se: que deve conter a rogatória?  O Código não diz. Entretanto, no art. 354, esclarece o que deve conter a precatória. Evidentemente que a carta precatória e a carta rogatória são peças análogas.

Analogia é uma forma de interpretação? Há alguma diferença entre o que se chama analogia e a interpretação extensiva? Cite exemplos. 

2. O que são questões prejudiciais? Dê ao menos uma diferença entre questão prejudicial e questão preliminar.

3. Defina as modalidades da culpa, citando exemplos.

4. Defina a ação penal privada personalíssima e dê ao menos um exemplo.
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